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ANEXO

(a que se refere o artigo 2.º)

Parcelas de terreno, edifícios e infraestruturas a desa-
fetar do domínio público aeroportuário do Estado e 
a integrar no domínio privado da Região Autónoma 
dos Açores. 

  

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 67/2013
de 17 de maio

No âmbito do Plano de Redução e Melhoria da Admi-
nistração Central (PREMAC), a lei orgânica do Ministé-
rio da Saúde, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 124/2011, 
de 29 de dezembro, procedeu à criação do Serviço de 
Intervenção nos Comportamentos Aditivos e Dependên-
cias, extinguindo, em consequência, o Instituto da Droga 
e da Toxicodependência, I.P. (IDT, I.P.), e cometendo às 
Administrações Regionais de Saúde, I.P. (ARS, I.P.), a 
componente de operacionalização das políticas de saúde.

Esta componente, concretamente a execução dos progra-
mas de intervenção local, era até então exercida no âmbito 
das delegações regionais do extinto IDT, I.P., e das unida-
des de intervenção local, as quais, por força do disposto no 
artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 22/2012, de 30 de janeiro, 
foram mantidas transitoriamente, até 31 de Dezembro de 
2012, no âmbito da organização interna das ARS, I.P., com 
jurisdição no respetivo âmbito territorial.

O redesenho das funções destas estruturas, designada-
mente através da agregação de algumas das funções nas 
estruturas de proximidade à comunidade já existentes no 
âmbito das ARS, I.P., não se encontra ainda concluída, 
dadas as especificidades das áreas de intervenção, que 

vão desde a prevenção, à dissuasão, à redução de riscos e 
minimização de danos, ao tratamento e à reinserção social 
de toxicodependentes e de alcoólicos, impondo-se por isso 
a prorrogação do prazo previsto no artigo 14.º do Decreto-
-Lei n.º 22/2012, de 30 de janeiro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma prorroga até 30 de junho de 2013 o 
prazo para a manutenção transitória na organização interna 
das Administrações Regionais de Saúde, I.P., das unidades 
de intervenção local do extinto Instituto da Droga e da 
Toxicodependência, I.P.

Artigo 2.º
Prorrogação de prazo

1  - O prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 14.º do 
Decreto -Lei n.º 22/2012, de 30 de janeiro, é prorrogado 
até 30 de junho de 2013.

2  - O disposto no n.º 2 do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 22/2012, de 30 de janeiro, observa o prazo referido no 
número anterior.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

O presente diploma reporta os seus efeitos a 1 de janeiro 
de 2013.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de abril 
de 2013. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã Rabaça 
Gaspar — Paulo José de Ribeiro Moita de Macedo.

Promulgado em 10 de maio de 2013.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 15 de maio de 2013.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto-Lei n.º 68/2013
de 17 de maio

O Decreto -Lei n.º 27/2012, de 8 de fevereiro, qualificou 
o Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I.P., 
doravante designado por INSA, I.P., como laboratório do 
Estado no sector da saúde, laboratório nacional de referên-
cia e observatório nacional de saúde, definindo -lhe como 
missão contribuir para a obtenção de ganhos em saúde 
pública através da prossecução de atividades de investiga-
ção e desenvolvimento tecnológico, atividade laboratorial 
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de referência, observação da saúde e vigilância epidemioló-
gica, bem como pela coordenação da avaliação externa da 
qualidade laboratorial, difusão da cultura científica e pelo 
fomento da capacitação e formação dos recursos.

O mesmo diploma determinou que o Centro de Genética 
Médica Doutor Jacinto Magalhães se mantinha, transito-
riamente, até 31 de dezembro de 2012, com a natureza de 
serviço desconcentrado do INSA, I.P.

Nos termos da Portaria n.º 162/2012, de 22 de maio, 
o Centro de Genética Médica Doutor Jacinto Magalhães 
manteve as competências fixadas no n.º 3 do artigo 61.º do 
Regulamento anexo ao Despacho Normativo n.º 15/2009, 
de 25 de março de 2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 68, de 7 de abril de 2009.

No contexto de racionalização e maximização dos recur-
sos disponíveis, promove -se a especialização da atividade 
das entidades que prosseguem atribuições do Ministério 
da Saúde, reforçando o desenvolvimento das suas compe-
tências, por oposição a um modelo de dispersão de com-
petências por várias entidades.

O Centro de Genética Médica Doutor Jacinto Magalhães 
do INSA, I.P., desenvolve funções ao nível laboratorial e no 
âmbito da genética clínica, através da prevenção, diagnós-
tico e assistência diferenciada no tratamento e seguimento 
de doenças genéticas, assim como investigação direcionada 
para ganhos na saúde. Promove ainda o ensino pré e pós 
graduado e a realização de diversas ações de divulgação 
de cultura científica.

Por seu turno, o Centro Hospitalar do Porto, E.P.E., 
criado pelo Decreto -Lei n.º 326/2007, de 28 de setembro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 30/2011, de 2 de março, é um 
hospital central e escolar que visa a excelência em todas 
as suas atividades, numa perspetiva global e integrada da 
saúde. Centra -se na prestação de cuidados que melho-
rem a saúde dos doentes e da população, em atividades 
de elevada diferenciação e no apoio e articulação com 
as restantes instituições de saúde. Privilegia e valoriza o 
ensino pré e pós graduado e incentiva a investigação com 
o objetivo de contribuir para o desenvolvimento da ciência 
e tecnologia da saúde.

Assim, impõe -se a adoção de uma solução que permita 
uma maior eficiência, designadamente, através da centra-
lização de serviços que visam a prossecução de objetivos 
comuns, com vista à racionalização dos meios existentes 
e à obtenção de uma gestão mais coerente, integrada, efi-
ciente e eficaz na utilização de recursos e de ganhos de 
qualidade.

Neste contexto, procede -se à transferência de compe-
tências do INSA, I.P., exercidas pelo Centro de Genética 
Médica Doutor Jacinto Magalhães no âmbito dos labo-
ratórios de unidades do Departamento de Genética do 
INSA, I P., para o Centro Hospitalar do Porto, E.P.E.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à transferência de com-
petências do Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo 
Jorge, I.P. (INSA, I.P.), exercidas pelo Centro de Genética 
Médica Doutor Jacinto Magalhães daquele instituto, para 
o Centro Hospitalar do Porto, E.P.E.

Artigo 2.º
Transferência de competências

As competências do INSA, I.P., exercidas pelo Centro 
de Genética Médica Doutor Jacinto Magalhães no âmbito 
dos laboratórios da Unidade de Citogenética, da Unidade 
de Genética Médica, da Unidade de Genética Molecular 
e da Unidade de Bioquímica Genética, com exceção do 
laboratório de Biologia Clínica desta Unidade, do Departa-
mento de Genética do INSA, I.P., bem como dos respetivos 
núcleos de apoio, são transferidas para o Centro Hospitalar 
do Porto, E.P.E.

Artigo 3.º
Sucessão

1 — O Centro Hospitalar do Porto, E.P.E., sucede nas 
competências do INSA, I.P., identificadas nos termos do 
artigo anterior, bem como nos direitos e nas obrigações 
delas decorrentes, assumindo todas as posições jurídicas 
de que aquele Instituto seja titular.

2 — As instalações ocupadas, à data da entrada em vigor 
do presente decreto -lei, pelo Centro de Genética Médica 
Doutor Jacinto Magalhães do INSA, I.P., na Praça Pedro 
Nunes n.os 68, 74 e 88, no Porto, são transferidas para o 
Centro Hospitalar do Porto, E.P.E.

3 — O presente decreto -lei constitui título bastante para 
todos os efeitos legais, designadamente os de registo, sem 
prejuízo de a transferência da propriedade dos imóveis 
referidos no número anterior apenas poder operar após 
o seu registo a favor do INSA, I.P., junto da competente 
conservatória do registo predial.

Artigo 4.º
Processo

O processo de reestruturação previsto no presente decreto-
-lei rege -se pelo disposto no Decreto -Lei n.º 200/2006, de 
25 de outubro.

Artigo 5.º
Transição de trabalhadores

1 — A transição dos trabalhadores do INSA, I.P., efetua-
-se nos termos do artigo 45.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de 
dezembro, alterada pelas Leis n.os 11/2008, de 20 de feve-
reiro, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e n.º 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro, constituindo critério geral e abstrato 
de seleção o exercício de funções no Centro de Genética 
Médica Doutor Jacinto Magalhães correspondentes às 
competências previstas no artigo 2.º

2 — Os trabalhadores que, de acordo com o disposto 
no n.º 4 do artigo 45.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de dezem-
bro, alterada pelas Leis n.os 11/2008, de 20 de fevereiro, 
64 -A/2008, de 31 de dezembro, e n.º 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro, optarem pela celebração de contrato de trabalho 
com o Centro Hospitalar do Porto, E.P.E., nos termos do 
Código do Trabalho e demais legislação laboral, não estão 
sujeitos ao período experimental.

Artigo 6.º
Produção de efeitos

O presente diploma reporta os seus efeitos a 1 de janeiro 
de 2013, iniciando -se o correspondente processo de reor-
ganização na data da entrada em vigor do presente decreto-
-lei.
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Artigo 7.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de abril 
de 2013. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã Rabaça 
Gaspar — Paulo José de Ribeiro Moita de Macedo.

Promulgado em 10 de maio de 2013.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 15 de maio de 2013.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto-Lei n.º 69/2013
de 17 de maio

A reorganização da rede hospitalar figura entre as me-
didas estratégicas e prioritárias do XIX Governo Constitu-
cional para a área da saúde, prosseguindo uma política de 
avaliação de oportunidades de fusão e concentração de ser-
viços que revelem sobreposição de capacidades instaladas.

Neste domínio e através de uma visão integrada e ra-
cional, pretende-se concretizar maior equidade territorial, 
levando a cabo uma utilização mais racional e eficiente 
dos recursos disponíveis.

Tendo em conta o atual contexto económico-financeiro 
do País, o período de crise e austeridade que Portugal atra-
vessa, impõe-se desenvolver processos de centralização de 
gestão de unidades hospitalares, em territórios geográficos 
com caraterísticas afins, como forma de racionalização e 
adequação de meios, redução imediata de custos, criação 
de sinergias, obtenção de maior eficácia, eficiência e efe-
tividade na operacionalização de objetivos únicos para os 
cuidados hospitalares da região.

Na região do Algarve atentas as caraterísticas demográ-
ficas e sócio económicas da população residente, a tipolo-
gia de afluência da população deslocalizada no Algarve, a 
capacidade instalada nos atuais hospitais, as vias de acesso 
dos utentes e a estratégia de gestão loco-regional versus 
a nacional, aconselham à criação de um centro hospitalar 
que integre o Centro Hospitalar do Barlavento Algarvio, 
E.P.E., e o Hospital de Faro, E.P.E.

As mais-valias decorrentes da criação do novo Centro 
Hospitalar do Algarve, E.P.E., são múltiplas e situam-se 
aos níveis assistencial, de qualidade clínica, organizacio-
nal e gestionário, com particular enfoque nas vertentes 
económica-financeira, designadamente, de racionalização 
e adequação de atos clínicos e referenciação de doentes.

Neste contexto, o presente decreto-lei procede à cria-
ção do Centro Hospitalar do Algarve, E.P.E., implemen-
tando um novo modelo organizacional para esta região, 
com vista à otimização dos recursos e consequente me-
lhoria da prestação de cuidados de saúde à população.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 18.º do regime 

jurídico da gestão hospitalar, aprovado pela Lei n.º 27/2002, 
de 8 de novembro, nos artigos 24.º e 33.º do Decreto-Lei 
n.º 558/99, de 17 de dezembro, republicado em anexo ao 
Decreto-Lei n.º 300/2007, de 23 de agosto, e alterado pelas 

Leis n.ºs 64-A/2008, de 31 de dezembro, e 55-A/2010, 
de 31 de dezembro, e nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 - É criado com a natureza de entidade pública empre-
sarial o Centro Hospitalar do Algarve, E.P.E., por fusão 
do Centro Hospitalar do Barlavento Algarvio, E.P.E., e do 
Hospital de Faro, E.P.E., constante do anexo ao presente 
decreto-lei, que dele faz parte integrante.

2 - Os estatutos do Centro Hospitalar do Algarve, E.P.E., 
são os constantes do anexo II ao Decreto-Lei n.º 233/2005, 
de 29 de dezembro, republicado em anexo ao Decreto-Lei 
n.º 244/2012, de 9 de novembro, com as especificidades 
estatutárias que constam do anexo ao presente decreto-lei.

3 - A extinção do Centro Hospitalar do Barlavento Al-
garvio, E.P.E., e do Hospital de Faro, E.P.E., opera-se 
nos termos do presente diploma, com dispensa de todas 
as formalidades legais, na data da entrada em vigor do 
presente decreto-lei.

Artigo 2.º
Sucessão

O Centro Hospitalar do Algarve, E.P.E, sucede ao Centro 
Hospitalar do Barlavento Algarvio, E.P.E., e ao Hospital 
de Faro, E.P.E., em todos os direitos e obrigações, inde-
pendentemente de quaisquer formalidades.

Artigo 3.º
Capital estatutário

1 - O capital estatutário do Centro Hospitalar do Al-
garve, E.P.E, é o fixado no anexo ao presente decreto-lei.

2 - O capital estatutário do Centro Hospitalar do Al-
garve, E.P.E, pode ser realizado ou aumentado por entra-
das em espécie através dos bens imóveis pertencentes ao 
domínio privado do Estado atualmente afetos ao Centro 
Hospitalar do Barlavento Algarvio, E.P.E., e ao Hospital 
de Faro, E.P.E, que ficam afetos ao Centro Hospitalar do 
Algarve, E.P.E., até a realização das entradas em espécie.

3 - Para efeitos do número anterior, deve ser realizada 
uma avaliação prévia pela Direção-Geral do Tesouro e 
Finanças.

Artigo 4.º
Registo

O presente decreto-lei e o seu anexo constituem título 
bastante para todos os efeitos legais, designadamente os 
de registo.

Artigo 5.º
Transição de pessoal

1 - Os trabalhadores em funções públicas que, à data 
da entrada em vigor do presente decreto-lei, pertencem 
ao mapa de pessoal do Centro Hospitalar do Barlavento 
Algarvio, E.P.E., e do Hospital de Faro, E.P.E., transitam 
para o Centro Hospitalar do Algarve, E.P.E, sendo garan-
tida a manutenção integral do respetivo estatuto jurídico.

2 - O disposto no número anterior não prejudica a aplica-
ção das regras gerais de mobilidade e racionalização de efe-
tivos em vigor para os trabalhadores que exercem funções 




